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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
EPIDEMIA DE CRACK
21.06.2023
* * *
- Abre a reunião o Sr. Paulo Correa Jr.
* * *
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Bom dia a todas, bom dia a todos. Havendo o número regimental, declaro aberta a 1ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar a epidemia do crack no estado de São Paulo da 1ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura. 
Quero registrar com muito prazer a presença da nobre deputada vice-presidente, deputada Paula da Bancada Feminista. Também o deputado Lucas Bove, que estava aqui, mas se ausentou por período. O deputado, nosso aniversariante do dia, nosso sempre senador Eduardo Suplicy, que a gente pede uma salva de palmas pelo aniversário do nosso deputado. (Palmas.) Também registrar a presença do relator desta CPI, deputado Delegado Olim. 
Nós vamos fazer uma dinâmica aqui, vou colocar para os senhores, que eu acho que é melhor. Como nós temos apenas poucos itens na pauta, a gente já faz pauta. Logo após, já quero também registrar aqui a presença do nosso vice-governador do Estado, Felício Ramuth, que atendeu ao nosso convite e fez questão de ser o primeiro a trazer a sua contribuição aqui para essa nossa CPI. Registrar também a presença aqui da deputada Marta Costa, que vem aqui cumprimentar nosso governador, seja bem-vinda, deputada Marta. 
Então vou colocar já os requerimentos em votação. Item 1. Requerimento nº 1.116, de 2023, de autoria do deputado Rafa Zimbaldi. Propõe que seja convidado a falar à comissão o Dr. Frederico Garcia, professor do Departamento de Saúde Mental da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais e pesquisador responsável do imunizante conhecido como “vacina brasileira contra o vício em crack e cocaína”. Em discussão. Os deputados que estão de acordo, permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado. 
Item 2. Requerimento nº 1.260, de 2023. Requer convite ao presidente da Febract - Federação Brasileira De Comunidades Terapêuticas, Luiz Robertos Sdoia. Em discussão. Não havendo oradores inscritos... Os deputados que são favoráveis, permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado o requerimento. 
Apenas para colocar aqui uma questão antes de passar para o nosso vice-governador, nós estávamos com uma dúvida do que se refere a fazer os requerimentos. Inclusive tinham alguns do Deputado Olim e alguns de outros deputados que solicitaram, para que fossem lidos aqui os requerimentos e aí a gente colocaria em votação, mas o nosso pessoal aqui da assessoria técnica acha por bem, para que a gente não corra risco de ser judicializado, porque regimentalmente tem que vir pelo “Sem Papel”, ser publicado no “Diário Oficial” e constar como o item da pauta. 
Então, peço a gentileza dos Srs. Deputados também que enviem mais uma vez para o Sem Papel, para que a gente possa inserir na pauta e, na próxima reunião, a gente deliberar. Correto? Quero também registrar a presença do deputado Alex de Madureira, que já chegou ali, deu uma saidinha, mas esteve presente conosco. 
Portanto, é um prazer, vice-governador, que tem uma história brilhante. Foi prefeito em São José dos Campos, hoje é o nosso vice-governador do meu partido, uma referência para todos nós em administração pública. E hoje à frente desse projeto que com certeza traz aí um grande desafio para todo o governo do Estado, para a nossa sociedade, do Estado, esse problema da epidemia do crack pelo qual a gente passa. 
O senhor tem feito um trabalho fundamental, com certeza apresentando ideias, projetos e hoje uma explanação do que o governo do Estado tem feito, não só na Cracolândia, mas em âmbito geral do estado, para que possa contribuir com a gente. Vice-governador Felício, é prazer recebê-lo. Fique à vontade, a palavra é sua. 
O SR. FELÍCIO RAMUTH - Bom dia. quero cumprimentar aqui o nosso presidente, Paulo Correa, parabenizar a Assembleia por focar o trabalho também na questão da epidemia do crack. Tenho certeza de que, ao longo dos trabalhos, esta Casa vai poder contribuir muito com o Executivo, com entidades, enfim, no trabalho realizado aqui ao longo dessas reuniões. 
Agradecer e cumprimentar o Delegado Olim aqui, nosso deputado, também a Paula da Bancada Feminista, o Lucas Bove, nosso aniversariante, Eduardo Suplicy, é um prazer poder estar com o senhor no dia do seu aniversário aqui. A Marta Costa, a nossa deputada, e também o Alex Madureira. 
Eu trouxe uma pequena apresentação... Deputado Rafael Saraiva aqui também presente. Eu trouxe uma breve apresentação para que a gente possa introduzir esse tema e me coloco à disposição atendendo ao convite da Casa para perguntas, sugestões, para que a gente possa aprimorar cada vez mais o trabalho do Executivo em conjunto ao Legislativo. Então, podemos iniciar? Acho que ali já colocou. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Na outra TV também, será que é possível passar a imagem? Para ficar, inclusive, melhor para nosso vice-governador acompanhar. Qualquer coisa, a gente troca de lugar aqui, governador, eu me sento aí. 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Não, eu estou tranquilo, eu consigo. Tem aqui também. Estou tranquilo. Pronto, vamos lá. Próximo slide. Podemos seguir? Vamos lá. Bom, a gente inicia com um fato muito importante para o Estado de São Paulo, que é a regulamentação da Lei nº 17.183, de 18 de outubro de 2019. Essa Casa, a Assembleia Legislativa, aprovou uma lei, que ficou quatro anos sem regulamentação, da Política Estadual sobre Drogas. 
A gestão do nosso governador Tarcísio, então, logo que assumiu, entendeu que era necessária essa regulamentação, até para que nós pudéssemos orientar esse trabalho, e foi trabalho muito bem-feito aqui pelos nossos deputados na lei, que precisava de uma regulamentação. Nós imediatamente buscamos regulamentá-la, e agora estamos atuando dentro da regulamentação, dentro da proposta da lei e de sua regulamentação. 
Depois, a nomeação que deu posse ao Conselho Estadual sobre Drogas, o Coned, que ficou um período também da gestão passada sem estar constituído, né? A implantação do nosso protocolo integrado - eu vou ser rápido aqui em várias ações do Estado, algumas até em conjunto, aqui no caso, com a Prefeitura -, com reuniões semanais tratando do tema, não só do centro, mas também do tema de drogas. 
A implantação do “hub” será mais para a frente, eu vou fazer uma apresentação específica sobre o “hub” de cuidado com o crack e outras drogas. Ele prevê a contratação de 200 profissionais especializados em dependência química que foram contratados. No “hub” hoje, mais quase 400 profissionais dedicados à reorganização da unidade Helvétia, com a ampliação de 40 novos leitos que estão em andamento. 

Também a ampliação das casas de passagem e das casas terapêuticas aqui da cidade de São Paulo. Mais mil vagas de ofertas em comunidades terapêuticas... Já pulei para o item nove. A ampliação de 300 vagas de leito de desintoxicação, a aquisição de veículos para abordagem qualificada nas ruas da região central, a nova governança da atividade delegada em conjunto com o Município, para policiamento nas cenas abertas de uso. 

Também agora em andamento a implantação do registro de ocorrência para fins judiciais pela própria Polícia Militar, está em fase final a assinatura do convênio com o Tribunal de Justiça. A criação do sistema de monitoramento das cenas abertas de uso também. 

Aqui eu vou destacar esta ação de transparência: pela primeira vez, o Estado demonstra, com muita transparência, dados em relação à região central e às cenas abertas de uso, não só dos crimes que ocorreram na região central, mas também de resultados das audiências de custódia e até mesmo da contagem de pessoas nas cenas abertas de uso. Então, isso disponível a um clique para o cidadão, para quem quiser acompanhar esses trabalhos. 
Aqui a nossa criação do sistema de informação e prevenção. Também o sistema de acompanhamento da jornada dos pacientes - nós vamos falar um pouquinho quando falarmos sobre o “hub”, a importância de se acompanhar a jornada do paciente dentro desse tratamento nos diversos equipamentos públicos. Aqui já trago também uma informação nova: agora na última semana de junho, nós vamos iniciar uma campanha ampla em jornais, TVs e rádios sobre campanha de prevenção primária, vou também apresentar algum material para vocês já dessa campanha na última semana, agora de junho. 
A implantação da casa terapêutica ali na Vila Mariana, também para atendimento aos nossos usuários em tratamento. O projeto de qualificação profissional do programa “Via Rápida”. A implantação do projeto especial de saúde mental aos jovens egressos da Fundação Casa e também em relação à Secretaria de Administração Penitenciária, vou procurar ser rápido. 

E vou falar agora sobre as diretrizes da nossa Política Estadual sobre Drogas. Ela tem que ser intersetorial, multidisciplinar, integrada e regionalizada. Eu tenho acompanhado o trabalho das diversas secretarias, por isso aceitei o convite de falar um pouco, é claro. Eu tenho certeza de que as secretarias serão convidadas ao longo dos trabalhos e vão poder até dar mais detalhes em relação aos trabalhos executados, mas eu trouxe um bom cenário e panorama dessas ações. E na política estadual, é fundamental, essa ação intersetorial, multidisciplinar integrada, e regionalizada. 
Então nós temos que criar ações articuladas, atenção integral ao usuário e à sua família, transparência nas informações, priorizando as pessoas com dificuldade de acesso, claro, às políticas públicas. A promoção de campanhas educativas, prevenção e tratamento, A importância do conhecimento técnico e científico, cada passo tem que ser dado com muita firmeza, baseado em conhecimento técnico e científico. Capacitação e treinamento dos nossos homens e mulheres servidores que atuam nessas mais diversas áreas, seja na Segurança Pública, na Saúde, no Social. Repressão e combate ao tráfico, visando ao bem-estar da sociedade. Essas são as diretrizes. 

Os eixos da política estadual que está nessa regulamentação é a prevenção, o tratamento, a assistência e a reinserção social, a aquisição de autonomia, o acesso à justiça, a redução de oferta, segurança pública, requalificação das cenas de uso e monitoramento e avaliação constante. 
Falando de pouquinho mais sobre essas ações, é importante dizer que também dentro da regulamentação cria-se o comitê técnico-científico. Nós estamos terminando o trabalho de convites a especialistas na área, para que a gente possa criar esse comitê técnico-científico previsto, inclusive, na nossa regulamentação. Eles vão propor ações para os eixos temáticos, ou seja, eles são mais um grupo de trabalho da sociedade civil que se junta aos nossos conselhos estadual e nacional, para que a gente possa ampliar as nossas políticas de atuação. 
Importante também para que a gente possa fazer trabalho embasado - vamos para o próximo slide. E aqui eu quero dividir com vocês essa questão, que são as várias experiências de iniciativas internacionais... Gleuda, se você quiser se sentar aqui ao meu lado, vai ser prazer. A Gleuda nos apoia nesse trabalho específico dentro do gabinete do vice-governador. 
E aqui, um panorama de ações e de políticas pelo mundo em relação à abordagem em cenas abertas de uso ou trabalho específico sobre a política de drogas. E a gente tem aqui várias ações com as experiências em que está muito claro em qual país aquela experiência foi adotada. É claro que a gente tem que levar em consideração, e o que é muito importante, a legislação de cada país para adotar esta ou aquela iniciativa, mas vou colocar algumas, e ali você vê em qual país ela foi levada em consideração, se foi adotada ou não e qual a ação. 
Então, consenso político e social, sistema de coordenação municipal, ou seja, Município e Estado, sistema integrado de informações, a substituição da droga, isso principalmente de metanfetamina. Isso é possível fazer nos países, principalmente Estados Unidos, onde a metanfetamina é muito presente. Existe trabalho de substituição que cientificamente foi comprovado que traz resultado. 

Projetos de habitação, abrigos, centros de atendimento, tenda de serviços sociais pela cidade, tratamento compulsório, projetos de reurbanização. Patrulhamento compartilhado, polícia e serviços sociais, zonas de tolerância, centros detenção, táticas compulsórias de dispersão de usuários, em quais países isso foi adotado. 

Ordens de comportamento social adequadas, tratamento dentro do sistema de justiça, descriminalização de uso pessoal - a gente tem aí um país. Deslocar e desencorajar os não-residentes nas cenas e tolerância zero à perturbação da ordem. Então, aqui a gente tem várias iniciativas e cada experiência, aquilo que foi ou não foi adotado. 
Como vocês podem ver, aqui a gente não entrou na questão ideológica da iniciativa, mas sim, retratando várias iniciativas, e lembrando que também a legislação local permite ou não determinada iniciativa. É importante que isso seja ressaltado. Então, todas essas iniciativas serviram de experiências para política estadual e para as ações coordenadas nas cenas abertas de uso especificamente aqui na cidade de São Paulo. 

Um pouquinho da campanha. Esse é o material que vocês vão ver, essa campanha de prevenção primária sobre drogas. Esses são alguns materiais. Ela entra aqui na nossa Semana Nacional de Prevenção, então o Estado mobilizando a educação e mobilizando recursos na área de comunicação, para que a gente intensifique essa prevenção primária, falando da importância dos pais de criar, de fortalecer esses vínculos com a própria família no acolher, escutar, conversar e brincar. 
Pode até passar pouquinho os materiais. Aqui um pouquinho da Segurança Pública também, que é fundamental, como vocês viram, até nas políticas internacionais, para que se tenha resultado. Vou falar pouquinho da região central e depois do panorama do Estado. 
Na área central, 120 policiais militares a mais. Os casos de roubo recuaram 34% na região central, e eu já vou trazer uma informação: acabei de sair de uma reunião com as forças de segurança sobre a região central da cidade de São Paulo.. E roubos e furtos no mês de maio, também nós temos resultado negativo comparando com o mesmo período do ano anterior, portanto, o menor número de roubos e furtos também no mês de maio. 
Já é o terceiro mês consecutivo - março, abril e maio - no qual esse trabalho conjunto das forças de segurança do Estado e da Prefeitura traz resultados para a população que usa a região central, que mora na região central, que vai buscar o comércio da região central. Então, é um trabalho que já tem dado esses resultados positivos. Aqui também da operação “Resgate”, da Polícia Civil, esse trabalho. 
E aqui a gente tem - o próximo slide fala do estado - o aumento da produtividade em todas as áreas do estado, e não é diferente também na questão de apreensão, do número de pessoas detidas. Então, a gente tem aqui também resultados que eu divido com vocês. 
Aqui, de janeiro, abril, um pouquinho também sobre a questão da produtividade aqui da região central da cidade de São Paulo, com todos os índices positivos em relação à produtividade das nossas forças de segurança. 
Aqui um pouquinho também das comparações mês a mês - vocês podem ver que tem dois meses ali verdinhos, agora o terceiro mês, o mês de maio, quando entrar na estatística aqui, nós já teremos o mês de maio também com resultados positivos em relação à queda de roubos e furtos - muito aquém do resultado que nós desejamos e almejamos na região central, mas nós vamos avançando e nós vamos chegar lá. 
Aqui, a plataforma de segurança acessível, este é o endereço da plataforma. Qualquer pessoa pode acessar, ver a contagem de pessoas de dia e de noite, à média semanal nas cenas abertas de uso da cidade de São Paulo, além do resultado de crimes ocorridos na região central, dizendo qual o tipo de crime que aconteceu e também depois o resultado das audiências de custódia em relação aos crimes de furto, de receptação, de roubo e também as ações detalhadas de cada força de segurança na região central. Transparência absoluta foi um desejo do nosso governador Tarcísio e, por isso, nós criamos também esse espaço específico dentro do site da Secretaria de Segurança Pública. 
Essa aqui é a estratégia específica de governança sobre drogas. É o que o Estado entende como sendo ideal para que a gente possa alcançar resultados não só na cidade de São Paulo, mas em todo o estado. Aqui é importante participação conjunta dos municípios, do Estado e, em algumas ações, claro, também do governo federal, principalmente em relação à Segurança Pública. 
Aqui a gente tem a busca ativa, que é importante, então a porta de entrada precisa ficar clara em cada região, com busca ativa, abordagem, essa busca também solidária. Trazer e buscar a conexão com sociedade organizada, sociedade civil, igrejas, entidades, para que ajudem o Estado e o Município naquele território a poder atrair as pessoas para essa porta de entrada, né? A demanda espontânea também, ela tem que estar aberta para isso. 
O “hub” é exemplo de uma política pública nesse sentido. Depois eu vou falar um pouquinho sobre o “hub” e dizer das perspectivas futuras em relação ao modelo implementado no nosso “hub”. Além disso, é a hora em que esse usuário chega até esta porta de entrada, recepção, diagnóstico, regulação de vagas, é importante o trabalho. 
Quando a gente fala de diagnóstico, também inclui aqui exames feitos na área de saúde, eu vou falar um pouquinho, vou mostrar o resultado para vocês tão importante de se cuidar não só da questão das drogas, mas amplamente daquela pessoa acolhida. 
As linhas de cuidado. É importante que se tenha leque de linhas de cuidado, não existe um único caminho para o tratamento daquele usuário, a gente tem que pensar no tratamento ambulatorial, internação, desintoxicação, observação, até tratamento de saúde bucal quando necessário, isso o “hub” oferece. 
O acompanhamento e acolhimento terapêutico. Nós temos alguns exemplos aqui de comunidades terapêuticas, casas de passagem, repúblicas terapêuticas, moradias assistidas e casas terapêuticas. Mais para a frente, eu posso detalhar o que é cada um deles. Isso acontece não só em São Paulo, mas no estado, nas cidades que já possuem parceria com o governo do Estado, nas suas casas terapêuticas, nas suas casas de passagem ou até em comunidades terapêuticas. 
A reinserção social, a famosa “porta de saída”, que é tão importante, faz parte a inserção social junto com “porta de saída” e empregabilidade. E nós estamos já em fase adiantada de um projeto com os egressos da Fundação Casa. É muito importante, é o “pró-egressos” do sistema penitenciário. 
Esse é trabalho que está em andamento ainda, não foi concluído, para que a gente possa também trabalhar com esses na reinserção social enquadrando aqueles beneficiários nos seus projetos de CAD Único, naquilo que ele tem direito em relação aos benefícios sociais. Por fim, “porta de saída”, economia criativa, essa é a estratégia de governança. 
Aqui trouxe pouquinho de alguns equipamentos públicos do Estado disponível para o cuidado, e aqui nós estamos falando do estado todo, os hospitais especializados, também nós temos hospitais gerais, as comunidades terapêuticas, que nos ajudam, as casas de acolhida. A gente tem depois, com certeza, quando a Saúde for chamada, o Social estiver aqui, eles vão poder detalhar cada equipamento, com número de vagas. 
E vou falar um pouquinho, para encerrar, do nosso “hub” de cuidado, que fica ali na rua Prates e que era o antigo Cratod. Nós transformamos o antigo Cratod em um novo espaço com uma nova dinâmica de atendimento. Então, o primeiro andar é uma rua, como vocês podem ver, uma rua protegida. Eles saem da rua para poder ingressar em uma rua protegida. Nos andares superiores, nós temos estações no Metrô, Luz, Liberdade, né? Então nós estamos retratando a cidade. 
Em cada espaço acolhedor, nós temos fotos da nossa cidade, mas fotos de uma forma também criativa, inovadora. Vamos passar para o próximo. Vocês podem ver ali os espaços da cidade retratados nas obras de arte do Jean Rosa, um artista que, junto conosco também nesta parceria, nos deu o direito de utilizar suas imagens então cada sala ali tem cuidado especial. É um equipamento de saúde, de acolhimento, mas que não tem aquela frieza de equipamento de saúde. 

Não sei se vocês perceberam, mas nem aquela recepção com cadeiras existe ali. Ninguém fica atrás de um balcão esperando o atendimento da recepção com cadeiras. Todas essas equipes de abordagem... Lá internamente, quando essa pessoa que está buscando os cuidados entra ou acompanhada pela nossa equipe ou de forma voluntária e espontânea, ela é levada para um espaço único, com mesas redondas, brinquedos, jogos, atividades, para que ela possa, enquanto espera todo o atendimento, poder fazer outras atividades em conjunto com as nossas equipes multidisciplinares do “hub”. 
E eu trago para vocês aqui o resultado de dois meses de atendimento do “hub”. Aqui está dizendo “do dia 06 de abril a 17 de junho”. A primeira semana foi um trabalho de adaptação. Então são mais ou menos 60 dias de atuação E já foram 3.454 atendimentos a 2.155 pacientes, de forma - repito - voluntária e espontânea, ou pela abordagem das nossas equipes, ou com alguém que vem acompanhado por alguém da família ou até sozinho, depois posso contar alguns casos muito interessantes. 
Mil, quatrocentos e oitenta e.. É interessante a característica também, aqui à direita, logo após o número de pacientes, 2.155 - Todos, né -, quantos são de São Paulo, quantos estão em situação de rua e 334 das cenas de uso. Então, olhem aqui, a gente tem claramente essa divisão declarada por eles no momento que são acolhidos. Desses, 1.481 ou foram acolhidos nas comunidades terapêuticas, 723, ou nossos hospitais especializados, 758. 
Além disso, o “hub” tem um espaço de observação antes do encaminhamento. Ele não se soma aos outros dois, mas à pessoa observada, para ver realmente qual é a melhor linha de cuidado que ela merece ter e é oferecida a ela essa linha de cuidado. Então, por exemplo, se ele tem diagnóstico da equipe multidisciplinar de que ele deve seguir para um hospital especializado, de repente não tem a vaga disponível exatamente naquele momento. Então ele fica ali no “hub” até o dia seguinte, no máximo 48 horas, para que ele possa seguir para o seu tratamento. 
Além disso, nós temos os tratamentos ambulatoriais, que são importantes, 575 foram encaminhados para a CAPS, não só da cidade, como o próprio “hub” também tem o CAPS, além dos encaminhamentos que a gente chama de outros encaminhamentos do CAPS AD - álcool e drogas -, que é um equipamento público importante do Município também, e para outras demandas clínicas que às vezes ele precisa cuidar antes até mesmo desse tratamento. 
Aqui a gente tem perfil daqueles que foram atendidos. É grande universo já, mais de 2.000 pessoas, né? Então a gente consegue ali, com esses números, ter uma fotografia muito boa do perfil. Setenta e um e meio porcento consomem crack; 77%, álcool - por isso a importância do trabalho de vocês aqui, né? 

Oitenta e sete e seis porcento de homens - ainda assim, seis gestantes - nós encaminhamos para cuidados e tratamentos dentro desse atendimento. Sessenta e um porcento em situação de rua, no caso do “hub”; 57% da região central da cidade de São Paulo; e 43% são frequentadores das cenas abertas de uso. Então esse é o perfil já de 2 mil atendimentos feitos pelo “hub”. 
Aqui também, uma coisa muito importante é a gente cuidar amplamente da nossa população, especificamente no caso daqueles usuários que foram buscar o cuidado. E olhem, foram 2.091 testes de doenças sexualmente transmissíveis e tuberculose realizados espontaneamente. Setenta e um porcento autorizaram a realização desses exames, aqui também tem um breve resultado. 
É importante o cuidado com essas pessoas, essa política da gente cuidar, de fato, daquele usuário, independentemente da sequência do seu tratamento. Sete vírgula nove porcento só haviam feito testagem recente para doenças sexualmente transmissíveis. Olhem só, nós tínhamos 90% - ou se a gente tirar dos 70%, 62% dos atendidos, ou 90% dos atendidos, 62% do total - que há mais de três meses não faziam seus testes, e ali eles tiveram essa oportunidade. Todos os atendidos no “hub”, desde que desejem, fazem todos os testes necessários antes de qualquer futuro encaminhamento. 
Por fim, as parcerias com entidades da sociedade civil. Hoje nós temos espaço do “Amor Exigente” ali no “hub”, estamos em fase final com o “Narcóticos Anônimos”. A mais importante é a gente, através dessa ação que estamos fazendo na cidade de São Paulo, mostrar que a gente só consegue, de fato, avançar nessa questão se trazer todo mundo para o mesmo barco, sociedade civil, as entidades, as igrejas, respeitar cada tipo de acolhimento, de tratamento e poder agregar aos trabalhos, seja da Saúde e Social. 

Isso tem feito toda a diferença em relação ao resultado do “hub”. Quando a gente vê uma igreja, por exemplo, que faz um trabalho missionário, levar uma pessoa para o “hub” que ela acabou de fazer uma abordagem ali nas cenas abertas de uso. Ao mesmo tempo, os nossos profissionais também estão fazendo, mas é importante juntar esforços, porque tem muita gente bem-intencionada, que faz bom trabalho e que precisa do apoio do Estado, do Município e do apoio federal, para poder ampliar ainda mais esse bom trabalho já realizado. 
Por fim, uma das fotos de um dos nossos grupos. Esse pessoal foi visitar a praia na primeira visita à praia, eles estavam em uma comunidade terapêutica, eles escreveram o “hub” ali na areia, não sei se dá para ver, mas eles foram todos encaminhados do “hub”... Comunidade terapêutica de onde? 
A SRA. GLEUDA - (Inaudível.)
O SR. FELÍCIO RAMUTH - De São Vicente mesmo. E eles foram fazer um passeio na praia todos juntos. 
Então encerro aqui agradecendo mais uma vez por essa oportunidade de contar um pouquinho do trabalho que a gente vem fazendo nesses seis meses, um trabalho integrado, Saúde, Social, também do Município, do Estado. Aqui com a Assembleia também, falei do primeiro e mais importante marco legal aqui, que era a política nacional, que carecia de uma regulamentação. 
Quatro anos se passaram sem uma regulamentação estadual, então, a gente agora tem o norte, que é a nossa regulamentação, a nossa Política Estadual de Drogas. Obrigado pela oportunidade, presidente Paulo. É um prazer estar aqui com vocês, estou aqui à disposição. 
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - O prazer é nosso, governador Felício. Antes de abrir as perguntas e as inscrições, eu quero registrar a presença do deputado Simão Pedro e também a presença do deputado Agente Federal Danilo Balas, que já se encontram aqui conosco. E agora vou pedir auxílio à nossa assessoria aqui para que coloque em uma ordem para inscrição dos deputados que queiram fazer os seus questionamentos. Deputado Danilo, o senhor é o primeiro inscrito, mas permite que gente passe para a deputada Paula, por gentileza, porque é a nossa vice-presidente? 
O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PL - Com certeza. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Deputada Paula com a palavra. 

A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Se você quiser começar, Danilo, não tem... 

O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PL - Não, por gentileza.
A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Bem, bom dia, vice-governador Felício, eu quero agradecer bastante a sua presença. Eu tenho acompanhado bastante as suas manifestações na imprensa, então eu tenho também algumas perguntas aqui para fazer. 
A primeira pergunta é com relação a algo que, na última reunião, a reunião de instalação que nós tivemos aqui, o deputado Lucas Bove mencionou, mas nós vimos que infelizmente existem alguns grupos que estão querendo monetizar, de alguma forma, a segurança na região da Cracolândia. 
Nós vimos denúncias há algumas semanas de GCMs que foram flagrados cobrando uma taxa para fazer segurança dos moradores e comerciantes. E ontem nós vimos uma notícia na “Folha de S. Paulo” em que uma empresa de segurança privada, que tem todos os indícios de ser gerido, infelizmente, por forças policiais, oferece serviços de monitoramento e segurança para os residentes. 
Eu queria que o senhor dissesse, por favor, se existe alguma fiscalização da Polícia Civil para coibir esse tipo de prática, como vocês têm monitorado especialmente esse tema da segurança, da segurança privada e da GCM na região, com esses possíveis desvios. Eu vou seguir e aí depois o senhor avaliar. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Desculpa, deputada, eu esqueci de colocar a dinâmica que a gente pretende implantar, se os senhores estiverem de acordo assim de a gente ouvir todos os questionamentos, o governador Felício está aqui anotando e, ao final, ele responde a todos os questionamentos feitos pelos deputados. Está bem assim a dinâmica? 
A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Sem problema. 
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Maravilha.

A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Outra coisa é que, em uma das entrevistas que o senhor deu, o senhor afirmou que a prática de internação compulsória não estaria descartada, mas ela seria adotada só em casos bastante extremos. Eu queria saber se vocês já têm uma avaliação agora sobre quais são esses casos extremos, em quais momentos essa prática tem sido adotada. 
Outra dúvida é sobre a política do CAD Único. Eu ouvi também em uma entrevista o senhor falando que o CAD Único, o cadastro, pode ser utilizado para fins de localização de desaparecidos, até mencionou que muitas mães familiares vão até a região central procurar os seus filhos, não têm nenhuma forma de localizá-los, e que o CAD Único poderia ajudar. 
Eu queria saber de que forma esse serviço está também integrado a outras iniciativas de busca de desaparecidos, por exemplo, com a própria Polícia Civil, e se já existe algum relatório que atualize esse impacto em termos de localização de pessoas. 
Falando sobre a região especificamente da Santa Ifigênia, nós somos procurados por moradores da região da Santa Ifigênia, imagino que muitos deputados aqui também, e que apontam para a necessidade de instalação de banheiros públicos, criação de espaços seguros na região. Eu queria saber se existe alguma perspectiva de criar centros de convivência, de atendimento, de alimentação. 

E pergunto isso especialmente porque nós vimos - e o senhor falou bastante, fala bastante, o governo do Estado tem falado bastante - sobre a necessidade de integração entre as políticas estaduais e políticas municipais. E é sabido que, infelizmente, a Prefeitura de São Paulo nos últimos anos fechou muitos equipamentos que existiam na região central. 
Mas também falando sobre o governo do Estado, o “Bom Prato” do Campos Elíseos foi fechado. Na região, ele fornecia cerca de 4.300 refeições e agora fornece 1.300 refeições. Infelizmente, a fome aumenta a violência, aumenta o sofrimento. Queria saber se existe alguma perspectiva de oferta dessa rede de alimentação. 

E também sobre integração Se o “hub” está conectado, o senhor falou sobre CAPS, né? Sobre encaminhamento para o CAPS. Mas eu vi que encaminhamento para o CAPS é muito menor do que o encaminhamento para as comunidades terapêuticas: cerca de metade das pessoas que foram atendidas pelo “hub”, são encaminhadas pela comunidade terapêutica. Eu queria saber se existe alguma forma de integração maior entre a rede RAPS e o “hub”. 
E para finalizar, falando sobre as comunidades terapêuticas, até dos requerimentos que nós aprovamos hoje é para convidar o presidente da Federação das Comunidades Terapêuticas, nós sabemos que, infelizmente, as comunidades terapêuticas também podem ser espaços grandes de violação de direitos. Está sendo amplamente divulgado pela mídia o uso de terapias que são proibidas por órgãos de saúde, entre outros fatores. 
Eu queria saber de que forma o governo tem atuado para coibir essas práticas nas comunidades terapêuticas, que tipo de fiscalização tem sido empenhada, porque às vezes a gente vê fotos bonitas como essas na praia - e que bom a integração tenha acontecido -, mas também, infelizmente, as comunidades terapêuticas são utilizadas como formas sistemáticas de violação de direitos. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - O governador está pedindo para responder caso a caso.

O SR. FELÍCIO RAMUTH - É, eu prefiro, senão...
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - A gente tinha acordado que sim. Vocês concordam, a pedido do governador? Pois não, Deputado Olim. Não, ele solicitou para que responda deputado a deputado ao invés de pegar todas as perguntas. 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Porque eu vou correr o risco de não responder. 
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Então eu vou pedir aqui. Regimentalmente, nós temos aqui 10 minutos para cada parlamentar. Sendo assim, que a gente seja mais sucinto, a deputada foi muito sucinta e rápida com as suas perguntas, em menos de cinco minutos. Então se a gente puder diminuir o tempo, porque senão a gente vai... O governado, claro, está dando prioridade para a gente, mas tem a sua agenda também extensa. 
Quero registrar aqui a presença dos deputados Eduardo Nóbrega e Carlos Cezar, que chegaram aqui na comissão, é um prazer tê-los aqui. Agora, com a palavra, então, Felício Ramuth. 
O SR. FELÍCIO RAMUTH - Deputada, então vamos lá, você vai me lembrando as perguntas, mas vou tentar ser objetivo. Em relação à questão de investigação sobre maus profissionais das forças de segurança, infelizmente existem maus profissionais em todas as profissões, e nas forças de segurança não é diferente, é uma minoria. 
E essa denúncia só acabou vindo à tona por conta de uma investigação feita justamente pela Polícia Civil, que está investigando. Eu não posso dar detalhes, mas ela não só está investigando servidores, como também empresas que possam ter até ligação. Então, isso está em andamento, essa investigação, por isso essas notícias e o resultado que acabou identificando, neste primeiro momento da identificação, essa questão dos GCMs. 
Em relação à internação compulsória. Eu vou dar o número para a senhora de quantas internações compulsória nós fizemos: zero. Internação compulsória, quem decide não é o governo do Estado, é uma junta médica mais a Justiça que decide a internação compulsória. Agora, será feita quando necessário. Depois de 2 mil atendimentos, nós não entendemos que fosse necessário a internação compulsória. 
Olha só o número de pessoas que espontaneamente, em dois meses, foram buscar atendimentos no “hub”, uma porta de entrada agora preparada para receber. Então, nós temos muito trabalho ainda em relação a essas internações feitas de forma voluntária, né? E é assim que nós devemos continuar. E se acontecer esse caso, claro, vai ser acompanhado pela Justiça e pela equipe médica que fez esse possível encaminhamento. 
Em relação ao CAD Único, de fato, é grande instrumento para a gente falar um pouquinho do início da porta de saída, que são os benefícios que aquele usuário pode vir a ter. O governo federal agora tem uma iniciativa boa, está fazendo uma varrição no CAD Único. Parece que até descredenciou muita gente já do CAD Único. 
É importante que a gente tenha as pessoas que precisem de fato, do CAD único, mas que a gente tenha uma possibilidade deputada, de cadastrar aqueles usuários das cenas abertas de uso. O cadastro, por muitos setores da sociedade civil, daqueles usuários, às vezes, em alguns setores, é visto como algo que tira a sua própria liberdade. 
E o objetivo é, justamente, o contrário. É cadastrá-lo para que ele possa ter acesso aos benefícios como uma equipe social, que vai cuidar dele para isso, e cadastrá-lo também, para que eventualmente, se uma mãe que vem do Brasil inteiro buscar seu filho, sua filha ou seu parente nas cenas abertas de uso, poder saber quem está lá: “Olha, de fato, seu filho fez cadastro aqui em relação ao CAD Único”. 
Nós não iniciamos ainda esse cadastramento, mas nós julgamos assim, como eu entendi pela sua colocação, que é fundamental e importante esse cadastramento dos usuários, para que a gente possa dar acesso aos programas sociais. 
Depois teve uma questão sobre audiência pública. Nós tivemos uma audiência pública, o Mecca, nosso deputado, realizou uma audiência pública. Inclusive hoje nós fizemos um trabalho importante lá em relação àquele garoto que tem dificuldades até em relação ao transporte, conseguimos hoje sucesso, isso veio fruto dessa reunião. 

Então, nós estamos pegando as maiores prioridades, deputada. Não é prioridade, neste momento, a implantação, por exemplo, de banheiros públicos na região. O que nós estamos fazendo é o contrário: criando equipamentos públicos com melhor infraestrutura para poder atender melhor. 
Por exemplo, uma entidade... Como é o nome do rapaz que distribuía comida na rua, na prefeitura? 
A SRA. GLEUDA - O Robson.

O SR. FELÍCIO RAMUTH - O Robson, por exemplo. Ele distribuía comida na rua. Hoje ele tem um equipamento público alugado, que está indo muito bem, aliás, o que vai inaugurar nos próximos dias oficialmente, porque a gente acha que essas pessoas em situação de rua e os usuários das cenas abertas de uso merecem dignidade também ao receber um serviço público. Então, por que deixá-los comendo na rua se eles poderiam ter um equipamento? Ao contrário, está se ampliando. 
Em relação específica ao “Bom Prato” do Campos Elíseos, era uma questão de segurança, infelizmente, o prédio não tinha condições, mas o caminho vão ser locais na região central e adjacências, para que eles possam ter o acesso à comida e a outros serviços. 

A Soninha, inclusive, da Prefeitura, também está fazendo o “Espaço Cidadania”, uma iniciativa importante para oferecer outros apoios à população. Mas são equipamentos públicos estabelecidos e não aquela distribuição feita de forma provisória, nas ruas, o que a gente quer é em conjunto com a prefeitura. A senhora perguntou também sobre a atuação conjunta com a Prefeitura. Olha, eu posso aqui testemunhar que o prefeito Ricardo Nunes não tem medido esforços orçamentários e de equipe para poder, em conjunto com o Estado, atuar na região central da cidade de São Paulo. 

Seja na atividade delegada hoje, que tem mais de 1.200 homens, na melhoria dos próprios equipamentos públicos que ele coloca à disposição. Portanto, a gente percebe que o trabalho está avançando. Está longe ainda daquilo que a gente entende como ideal, mas a gente vê um empenho tanto do governador Tarcísio quanto do prefeito Ricardo Nunes e suas equipes dessa ação conjunta e integrada. 

Por fim, das comunidades terapêuticas, toda fiscalização é muito importante em qualquer tipo de prestação de serviço público. Nós temos uma gestora das comunidades que se chama Samaritano. A Febract era gestora. Acho importante chamar também a Febract. Existe um contrato anterior, mas se quiserem chamar o samaritano também, é a gestora das comunidades terapêuticas. 
O Estado paga a gestora, a gestora tem que checar o trabalho feito pelas comunidades terapêuticas e repassa esse recurso então para as comunidades terapêuticas. Vocês vão ver também uma ampliação das casas terapêuticas, um pouco diferente das comunidades. Eles vivem ali com apoio de uma equipe também ali dessas entidades, mas as entidades mesmo é que vão suprir esse serviço em relação às casas terapêuticas. 

Às que já existem, deram bons resultados, né? Não é a República, mas é a casa terapêutica, é mais passo importante, porque a República não está voltada especificamente para álcool e drogas, e a casa terapêutica sim, esse é o foco e o objetivo. Então, é o Samaritano a unidade gestora, e qualquer tipo de denúncia que a gente tenha em relação à comunidade terapêutica, pode ter certeza de que nós vamos apurar. 
Agora, tem que ser uma denúncia com fundamentos. Por exemplo, eu vi uma denúncia dizendo que médico na comunidade terapêutica, mas não é para ter médico. O contrato com a comunidade terapêutica não prevê a presença física do médico. 
Então, a gente precisa entender o que vai denunciar para poder denunciar bem, para a gente poder fazer também uma apuração séria em relação à denúncia. Mas, pode ter certeza de que qualquer ação diferente daquilo que foi contratado entre Estado e comunidade terapêutica terá uma atuação, por parte do Estado, rigorosa. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Perfeito, governador. Antes de passar para o nosso próximo inscrito, o deputado Danilo Balas, eu quero registrar a presença aqui do vice-presidente da Casa, deputado Gilmaci. Faz-se presente ali, está escondidinho, mas a gente consegue te ver. Também cumprimentar meu amigo vereador, Jailton Jatobá, de São Vicente, que veio nos prestigiar. É um prazer tê-lo aqui, vereador. Então, com a palavra, deputado Danilo Balas. 
O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PL - Presidente, primeiro, quero parabenizar V. Exa. pela condução dos trabalhos, um assunto tão importante que, por vezes, foi deixado de lado, mas esta Casa entendeu que devemos encarar esse assunto de forma séria. 
Agradeço também a presença do nosso vice-governador, Felício Hamuth, mais a sua equipe. Conheci- lá em São José dos Campos já em um excelente trabalho combatendo o crime organizado, Especial Segurança Pública, que levamos em parceria para São José dos Campos. 
Eu tenho 29 anos de Segurança Pública e, de verdade, é a primeira vez que um governo encara de forma séria e não coloca para baixo do tapete a situação das drogas no estado de São Paulo. Tivemos, de forma genérica aqui, diminuição de índices criminais, uma valorização dos profissionais da Secretaria de Segurança Pública, um olhar humano para o social. E isto aqui que o senhor está coordenando com demais secretarias mostra o quanto o governo é compromissado e cumpre as promessas de campanha. 

A ação integrada, como falei, das secretarias, um recorde de apreensão de drogas. Em 29 anos, nós atuamos no combate às drogas no estado de São Paulo e no Brasil, trabalhei por 12 anos na Polícia Militar de São Paulo e estou há 17 na Polícia Federal. Trabalhei no Acre, Rondônia, Roraima, e a droga está por todo o Brasil. E São Paulo tem um governador de coragem que enfrenta o problema das drogas e não deixa de lado e nem engana a população. 
No segundo mandato, parabenizar também todos da sociedade civil, o Estado, o Município, através do prefeito Ricardo Nunes, as ONGs, aquelas que trabalham de forma correta. Infelizmente algumas mancham o trabalho de muitas que trabalham de forma correta em ação de parceria com o Estado. E estamos tentando resgatar quase 30 anos de abandono da Segurança Pública e do Social, encarando de forma corajosa em um trabalho de menos de seis meses já trazendo resultados, números para bancada, seja da esquerda, da direita, do centro, para os 94 deputados estaduais desta Casa de Leis. 
Então, minhas palavras vêm para parabenizá-lo pela coordenação dos trabalhos de toda a equipe, vice-governador Felício, e agradecer ao nosso governador Tarcísio de Freitas por encampar de forma corajosa esse trabalho, o enfrentamento às drogas e a Segurança Pública no estado de São Paulo. Muito obrigado. 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Obrigado deputado. Só uma breve colocação que eu acho que é importante até para o tema. Deputado, eu quero agradecer o trabalho realizado e eu tenho uma participação, entre eu e o deputado, em relação ao sistema “Córtex”, que era o sistema implementado pelo governo federal de busca com reconhecimento facial e de busca do banco de dados para melhorar a segurança pública. 
Infelizmente, no estado de São Paulo, não havia uma assinatura do governo do Estado com o governo federal para que todo o estado pudesse ser privilegiado com essa importante ferramenta. Mas o deputado não desistiu do seu trabalho e resolveu, então, atuar nas prefeituras, para que cada prefeitura tivesse o seu convênio específico. 
Foi assim que fizemos em São José dos Campos, e por isso que os indicadores criminais, com a utilização do “Córtex”, todos melhoraram, e com o estado de São Paulo, não vai ser diferente. O governador Tarcísio assinou quase que no dia 1º de janeiro - se fosse possível assinar no dia 1º de janeiro. Mas logo no mês de fevereiro, ele já fez a assinatura do sistema “Córtex”, que agora é utilizado também pelas forças de segurança. 
Não importa o partido do governo federal, o partido do governo estadual, é importante a gente pensar na melhoria de vida das pessoas, e Segurança Pública é fundamental para isso. Obrigado pelo trabalho realizado, por não desistir, ainda que com a resistência do governo do Estado, em transformar para melhor a vida das pessoas. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Gostaria de registrar a presença também dos deputados Bruno Zambelli, Major Mecca, que acabam de chegar, nosso presidente da CCJ, deputado Thiago Auricchio, é um prazer tê-los aqui na comissão. Passando a palavra agora para o nosso próximo inscrito, deputado Suplicy com a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Caro presidente, deputado Paulo Correa Júnior, parabéns pela condução dos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito, Esse tema é da maior importância. Eu, como vice-presidente da Comissão de Direitos Humanos na Câmara Municipal, tive a oportunidade de visitar o vice-governador Felício Ramuth em janeiro último, e lá ouvimos muito já daquilo que o senhor iria levar adiante. Eu estou vendo agora que o faz - a senhora estava presente também - com muita determinação, e por isso quero cumprimentá-lo. 
Inclusive, estive presente na inauguração do “hub” sobre os cuidados com o crack e outras drogas e quero lhe dizer que, naquela ocasião, o senhor e o prefeito me convidaram para ali estar presente em algumas ocasiões. E eu quero dizer que, nesses próximos dias, eu quero um dia passar por lá, um bom tempo para conhecer de perto o que é que está acontecendo. Então, eu estou pedindo a minha assessoria para marcar. Quem sabe eu passe lá algumas horas, para perceber a complexidade toda. 
Gostaria de lhe perguntar: qual é a organização responsável por fiscalizar as comunidades terapêuticas no Estado e se é possível acessar esses relatórios? Como são realizados os pagamentos às comunidades terapêuticas? O Poder Executivo realiza o pagamento referente ao tempo previsto de tratamento ou pelo tempo no qual a pessoa usufrui do leito?
Sobre a contínua tática de dispersão das pessoas pelo território, há uma insatisfação com este modelo por parte dos atores que convivem no território, tanto os moradores de casas e prédios, comerciantes, frequentadores, como os trabalhadores e mesmo a população em situação de rua. Temos recebido diversas reclamações falando da dificuldade de convívio após a dispersão, e já faz um ano que as pessoas do dito fluxo perambulam pelo bairro. Não seria o caso de repensar essa estratégia?

Em 15 de junho, quinta-feira, foi realizada uma audiência pública nesta Casa em que o major Vilardi estava representando o secretário de Segurança. Relatou sobre o projeto de cooperação entre a Secretaria de Segurança Pública e a Secretaria de Administração Penitenciária, em que os juízes responsáveis pelas audiências de custódia da Capital teriam à disposição tornozeleiras eletrônicas, para determinar, de acordo com a lei, a monitoração eletrônica das pessoas que cometem hábitos ilícitos que forem soltos após a realização das audiências. 

Eu gostaria de saber como o Poder Executivo irá prover meios para que as pessoas em situação de rua que porventura sejam monitoradas por meio de tornozeleiras irão carregar a bateria delas. Esse projeto tem relação com a proposta de justiça terapêutica, que foi anunciada no início desse ano? 
Segundo a matéria publicada na “UOL” hoje, no início do ano, o governador Tarcísio disse que internações compulsórias somente seriam utilizadas em último caso, mas, entretanto, as pessoas que têm sido escolhidos para gerir o “hub”, a SPDM, são pessoas e organizações que defendem esse tipo de internação. 
Como explica essa questão, nessa mesma matéria, aspas do diretor do “hub cuidado em crack”, Dr. Quirino Cordeiro, que versava sobre as drogas “K”, que inclusive já estão dizendo que é uma nova epidemia. Se nós identificarmos que essas drogas estão sendo produzidas aqui, precisamos organizar um esquema de repressão que impeça ou diminua substancialmente a produção dessas drogas combatendo laboratórios clandestinos, por exemplo. 
Esse tipo de fala possivelmente seria mais esperado por um gestor da Segurança Pública. O diretor de um serviço de saúde não deveria estar mais focado nos cuidados em relação ao consumo de drogas? 
No dia que o senhor anunciou o grupo de trabalho com vários diferentes atores para pensar nas complexas questões sobre a região conhecida como Cracolândia, será possível conhecer qual a composição desse grupo? Existe a participação da sociedade civil, que já atua no território há anos? Seria importante saber a integração dos agentes que já desenvolvem trabalhos, para pensar juntos a produção de solução e (Inaudível.). 
E agradeço se puder também... O senhor apresentou diversas iniciativas que têm sido tomadas em inúmeros países diferentes. Quais aquelas que resultados mais positivos aconteceram, na sua avaliação, que podem aqui serem implementadas? E agradeço também se puder dizer como vê hoje o debate, inclusive, no âmbito não apenas do Congresso Nacional, mas também no Supremo Tribunal Federal, sobre as questões relativas à cannabis medicinal. 

De um lado, eu até cumprimentei o governador Tarcísio de Freitas, que autorizou que haja a produção, comercialização e plantio da cannabis medicinal para fins medicinal, E nesse dia ele disse até que acho que um sobrinho dele, salvo engano, foi curado por isso. Então, há hoje um interesse muito grande nessa questão. Então, avalio como importante se puder no dizer qual é a sua visão sobre isso e mesmo até a eventual legalização da cannabis. 
Acho que neste final de semana, tem havido, a cada ano, uma caminhada pela liberação da cannabis, mas eu agradeço se puder dizer a sua visão, a sua recomendação sobre isso. É um tema que está sendo debatido inclusive lá pelos ministros do Supremo Tribunal Federal. Então, acho muito importante esta sua dedicação. Acho que, por tudo que o senhor apresentou, deve estar sendo dos temas aos quais o senhor deve estar despendendo mais energia de todos os temas. 

E eu gostaria dizer que a Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa também está estudando este tema. Nós teremos amanhã, caro presidente, uma audiência pública da Comissão de Defesa do Direito da Pessoa Humana sobre cenas abertas do uso de drogas. Estão convidados, e todos são convidados. 
Amanhã, quinta-feira, às 10 horas em diante, no auditório Paulo Kobayashi, estão convidados Artur Pinto Filho, do Ministério Público, Taniele Rui, professora da Unicamp, autora do livro “Nas Tramas do Crack”, e Marcelo Ribeiro, psiquiatra e diretor do Cratod. Teremos assim diferentes visões. Mas meus cumprimentos, prezado vice-governador sobre essa sua dedicação. É uma coisa, assim, muito positiva. 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Obrigado senador. Bom, primeiro, eu anotei algumas aqui, se eu esquecer, depois é só cobrar. O Samaritano é a gestora do contrato e quem fiscaliza. A entidade chama-se Samaritano, mas tem o Ministério Público, outros órgãos, o próprio Tribunal de Contas. 

O contrato, que é a segunda pergunta, prevê pagamento fixo e variável de acordo com o período de internação, com o objetivo final do atendimento àquele usuário. Essa foi uma licitação feita em novembro, se não me engano, ela está aberta para qualquer pessoa que entrar no site da secretaria e ver quais eram os critérios e como era feita a remuneração. 
Nós entendemos que ela pode melhorar - tudo pode melhorar, não é verdade, senador? E a gente entende que talvez, na próxima, a gente até melhore essa relação em relação ao pagamento através de objetivos cumpridos do contrato. Então, isso está claro dentro do edital, tem as formas de remuneração e está à disposição da população. 

Em relação à dispersão, ela ajuda na abordagem para as nossas equipes e também foi uma prática, que a gente vê aqui, utilizada em muitos países. Também a dispersão das cenas abertas de uso. Nós entendemos que ela é positiva por um aspecto e negativa no ponto de que ela passa a incomodar mais a população que mora próxima à região onde ela acaba escolhendo para se instalar. 
Por isso, inclusive, o deputado Mecca fez também uma reunião, uma audiência pública muito importante, deputado. Hoje, as nossas equipes estavam lá, garantindo a saída do nosso jovem autista, né? Fizemos a limpeza em um horário mais cedo, o horário em que as crianças vão para escola, onde a gente fez aquela limpeza da área. onde a gente pôde fazer com que os usuários pudessem se deslocar do local, para que a gente pudesse fazer a limpeza com as equipes da Prefeitura. 

Então isso aconteceu fruto do trabalho realizado, por outras iniciativas que o senhor colocou tão importantes - que na verdade a população colocou - e que hoje já foram frutos de discussão na nossa equipe de Segurança Pública voltada à região central, às cenas abertas de uso. Então, nós entendemos que este é o caminho para que tanto a Segurança Pública possa fazer a sua qualificação daquelas pessoas com muito mais tranquilidade quanto as equipes de saúde social possam fazer melhor a sua abordagem. 
Em relação à audiência de custódia da tornozeleira, de fato, bem colocado, é problema a se resolver. Eu acho que a gente pode utilizar algum equipamento público que possa permitir que aquele cidadão possa recarregar a sua tornozeleira eletrônica e não acabe até incorrendo em outro crime. Então é bem observado aí, é uma boa colocação, para que a gente possa oferecer a ele meios para que ele possa cumprir a legislação e a lei. 

Em relação a SPDM, senador, ela tem milhares de profissionais e atua em todo o estado de São Paulo. A política pública a ser implementada é uma determinação do Estado. Aquele equipamento público serve ao Estado, não serve a posições, seja elas quais forem, de quem presta o serviço para o Estado. 
Por isso que o senhor talvez tenha até estranhado que, apesar de haver uma colocação sobre a internação compulsória de um dos diretores da entidade, na verdade nós não internamos ninguém compulsoriamente, justamente porque o diretor sabe que ele está ali para cumprir um plano de trabalho que nós implementamos e não aquilo que talvez seja uma observação dele, até científica, da história dele. 
É um profissional muito respeitado, mas também respeita a forma de atuação do “hub” e dos profissionais que ali estão. Então, é muito tranquilo e natural que a posição individual dele não se sobreponha à posição de uma política pública implementada pelo governo do Estado. 

Em relação ao “K-9”, de fato é assustador. Não sei se vocês perceberam aqui, eu acho que eu passei rápido, a Gleuda me falou que 15% das pessoas que nós atendemos já declararam ter usado as drogas sintéticas - autodeclaração também -, mas a Secretaria de Segurança tem feito também um trabalho... 
E é importante dizer que, nessa questão das drogas, temos aqui os nossos especialistas em segurança, mas, que eu saiba, não existe plantação de cocaína no Brasil, isso vem de fora, e a gente precisa ter trabalho sério da Polícia Federal, de fechamento de fronteiras, para que a gente tenha menos drogas aqui, a nossa polícia local, estadual e de cada estado possa ter uma atuação. 
Recentemente, tivemos um encontro - até de governadores - de Segurança, que falou da importância de se reforçar o policiamento das nossas fronteiras em relação à entrada de drogas, principalmente crack e seus derivados da cocaína. 
Em relação à questão do cannabis, não sei se é tema aqui, mas já vou te responder também. De fato, o governador aprovou uma lei aqui desta casa, mas ela não permite a plantação: ela oferece o uso para aquele que precisa - agora já até houve uma regulamentação de quais são as doenças que podem ser solicitadas -, para que ele possa ter a garantia e o direito de poder utilizar pelo SUS. Então essa é a posição. 
Em relação à descriminalização, um alerta importante, que eu acho que tem que ser estudado por todos que estão envolvidos nesse tema, é o recuo de muitos países que descriminalizaram. A gente tem visto Holanda agora nesse recuo; muitos países que fizeram a descriminalização e já têm mais tempo do que nós - e é importante a gente aprender com as experiências exitosas ou não. 
Acho que o Uruguai também, Portugal e a Holanda também têm se movimentado. Inclusive naquelas zonas livres de uso, já têm novas regras ali na região da Holanda. A gente tem acompanhado, a Gleuda tem estudado, e me passado parte desses estudos, nós estamos observando também isso com muito cuidado, para que o País não acabe tomando um passo um pouco atrasado em relação a países que já tiveram essa iniciativa e que já colheram alguns resultados.
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Com a palavra, o nosso próximo inscrito, deputado Lucas Bove. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Presidente Paulo Correa, se for possível me inscrever ao final, para uma breve, mas importante questão ainda...
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Sim, ao final, deputado eu vou... Claro que nós temos os outros deputados inscritos aqui ainda e por último o nosso relator, dependendo aqui também da questão de agenda do vice-governador, claro, com certeza, com toda a história e o respeito que nós temos por V. Exa., abriremos sim. 

O SR. LUCAS BOVE - PL - Bom dia a todos, bom dia, presidente. Iniciar pedindo licença à Mesa para cumprimentar primeiramente o nosso senador pelo seu octogésimo segundo aniversário. Felicidades, Suplicy. 
Parabéns, presidente Paulo Correa Junior, pela brilhante condução de uma CPI tão importante, um tema tão importante não só para sociedade paulista como para a brasileira, e um problema que nós sabemos que infelizmente ocorre em várias regiões e nas maiores e mais importantes cidades do mundo. Independentemente de questões econômicas, políticas e ideológicas, é um problema que de fato deve ser enfrentado dessa forma. 
E assim aproveito para parabenizar o nosso vice-governador, o governador, os secretários envolvidos, enfim, todo o governo do Estado, que vem de fato, nesse primeiro semestre, fazendo trabalho brilhante. A gente sabe que não é fácil, não é mesmo, vice-governador? Não é algo fácil, não é algo simples, não existe uma solução mágica, mas, no humilde entendimento deste deputado, o trabalho vem sendo executado com primazia e, no que depender desta Assembleia Legislativa, os senhores terão todo o apoio para continuar executando. 

Eu tenho algumas questões rápidas aqui para colocar. A primeira delas - aproveitando também para fazer um cumprimento ao Major Mecca, que presidiu essa segunda audiência pública que tivemos na semana passada, convidou-me, eu agradeço o convite, tive a oportunidade de participar - é em relação à dor de algumas famílias que colocaram essa situação que se passa lá. 
Eles reclamaram da inversão de valores que muitas vezes se faz em relação aos direitos humanos, quem deveria ser priorizado nessa questão, mas eu não vou entrar nesse ponto, que é um pouco mais complexo. A questão é que várias famílias ali colocaram que têm dificuldade de conseguir atendimento médico ou encaminhamento. 

Porque quando eles falam com os agentes que estão lá no local, com as autoridades lá, os agentes se colocam como responsáveis pelo atendimento apenas dos usuários, daquelas pessoas que vivem em situação de rua e não podem fazer o encaminhamento dos munícipes, dos moradores, enfim, daqueles que estão ali, das pessoas de bem que estão ali naquela região. 

Então, queria saber se há nesse sentido alguma possibilidade de incluir esses moradores nesse encaminhamento, de dar uma atenção, de que os equipamentos públicos deem atenção também para os moradores, e se isso já vem sendo feito, importante aqui que seja feito o esclarecimento. 
Para além disso, nós vimos recentemente na mídia, e eu gostaria de aproveitar a oportunidade para esclarecer, a Prefeitura criticando a troca do delegado, algo que nem compete à Prefeitura, a troca do delegado lá no centro, e a mudança de estratégia, que me pareceu correta do governo do Estado, de buscar aprender, de perseguir os grandes traficantes e não os chamados “lagartos” ali, que são presos e no dia seguinte estão soltos de novo, porque, infelizmente, a legislação brasileira é frouxa, é branda, e não ataca o problema central, que é o tráfico de drogas, e nós sabemos que os usuários ali, no final das contas, infelizmente são vítimas desse sistema perverso que permeia a nossa sociedade. 

Então, nesse sentido, a pergunta é em relação a essa mudança de estratégia, tenho certeza de que o governador tem o entendimento como o nosso de que é correto, tanto que a implementou, então gostaria que o senhor discorresse um pouco mais sobre essa estratégia de buscar os grandes traficantes. 
Para além disso, nós também vimos na imprensa, acho importante esclarecer aqui, uma divergência entre a Prefeitura e o governo do Estado no sentido de que a Prefeitura disse que o governo estava despendendo recursos em serviços que já eram prestados pela Prefeitura. Isso se deu quando - acho que o senhor fez uma colocação - faltava uma porta de entrada na rede de saúde pública para internar os dependentes químicos, e a Prefeitura disse que já havia ali serviço, então gostaria apenas de esclarecer essa situação. 
São essas as perguntas que eu tenho. E, para finalizar só, o entendimento de qual é a linha que o Estado pretende seguir em relação à Segurança Pública, em relação aos policiais, porque é uma área que geograficamente me parece mais simples do que os morros cariocas, por exemplo. 

Então, qual que é a diretriz - inclusive corroborando a primeira pergunta que eu fiz - para a Segurança Pública, para as polícias agirem lá, para de fato coibir o tráfico de drogas, coibir esse que é o ponto de partida, que é a entrada da droga naquele centro, porque a droga entra naquela região, e, consequentemente, a sua venda, a sua distribuição interna lá. Muito obrigado, Sr. Governador. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Antes de o governador responder, eu quero que registrar a presença dos deputados Tomé Abduch, que acabou de chegar, e também do nosso professor Barros Munhoz. 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Bom, vamos iniciar, Lucas, sobre a questão do consultório de rua, talvez seja esse o atendimento. É uma iniciativa interessante da Prefeitura, na qual as pessoas que têm outros problemas, além dos problemas de droga, têm um machucado, tem algum problema, são atendidos pelo consultório de rua, que faz os encaminhamentos para as UBS ou para as UPAS quando necessário. 
São equipamentos públicos municipais e que devem, então, ter a sua porta de entrada e suas regras definidas pelo próprio município. O consultório de rua tem essa atuação específica e o faz bem-feito, cuidando das pessoas. Mas também a abordagem do consultório de rua também não é uma abordagem com o objetivo de tratamento para a questão das drogas. Eles vão lá para tratar de outros problemas, outras doenças que os usuários, os moradores de rua, têm. 

Uma iniciativa, a meu ver, positiva da Prefeitura, tanto que a própria população quer, anseia também por ter um cuidado que às vezes é dado para aquela pessoa em situação de rua. Então mostra que é positivo a ação. 
A segunda questão é sobre algumas colocações que você fez em relação ao próprio entrosamento entre Prefeitura e Estado. Isso foi no início da implantação do projeto. Ao longo do projeto, com muito diálogo entre um e outro, um foi se convencendo de uma coisa, outro de outra, e é natural. Posso dizer para você, nós ficamos três meses para definir a forma que a gente ia contar os usuários das cenas, porque nunca existiu uma contagem. 
Porque a GCM fazia de jeito, a Polícia Militar fazia de outro, a Saúde, de outro, Assistência Social, de outro. E a gente tinha que criar uma única metodologia para poder, inclusive, acompanhar o resultado do nosso trabalho. Então, de fato, existiam muitos pontos conflitantes inclusive sobre o que seria o “hub”, eu vi aí que você coloca, que seria essa porta de entrada, que parecia igual a todas as outras, mas mostrou que é muito diferente de todas as outras. 

E aproveitando a oportunidade, o “hub” é um equipamento que está em acompanhamento técnico-científico, para que a gente possa, depois de um período, ver a possibilidade de implementá-lo por todo o Estado nas regionais, nas DRS, regionalmente, a gente poder implementar portas de entrada do Estado, para dar apoio ao Município nas suas regiões em relação a essa política pública. 

Mas para isso, a gente quer medir os resultados, o que, aliás, também é fundamental, para que você saiba se está no caminho certo. Lamentavelmente, ao longo de muitos anos, a gente teve muitas iniciativas na região central da cidade de São Paulo e que hoje restam poucos dados em relação àquilo que aconteceu ou o que deixou de acontecer. Eu, como sou gestor e político, a informação é fundamental, para que a gente possa saber se aquilo que a gente implementou, qual é a correção, como a gente pode melhorar. 

E, portanto, não dá nem para avaliar quais políticas públicas anteriores que foram implementadas tiveram mais ou menos sucesso. O único estudo que eu encontrei foi estudo com 80 pessoas. Você vê, nós já atendemos dois mil e temos toda a história de dois mil atendidos. 
Eu contei o estudo de uma das iniciativas feita em governos passados da Prefeitura com 80 pessoas, que foi até difundido, mas não me parece ter nada de científico um estudo feito com 80 pessoas. Bom, nós vamos fazer algo com critério, com acompanhamento. O que mais, faltou alguma coisa que eu não respondi? 
A troca do delegado também é a questão da atuação, da forma de atuação. Hoje eu estava junto com a Prefeitura, com a GCM, com a Polícia Civil e a Polícia Militar. Estão bem entrosados, a cada dia a gente vai mudando a forma de atuação. Então existem novidades que começam a partir de amanhã de atuação da Polícia Militar, da Polícia Civil em relação à qualificação, mas, de fato, o foco é atacar os grandes fornecedores. 
Tivemos recentemente na imprensa divulgados distribuidores de drogas, uma delas acho que até era coordenadora de uma ocupação irregular. Com isso, como eu disse em relação aos policiais, não é que toda a ocupação é assim, mas é importante que também isso se mostre, se esclareça, e a Polícia está fazendo o seu trabalho de investigação, para que a gente consiga encontrar maiores meios para poder chegar de fato no maior distribuidor da região central. 

E atuando, inclusive, fora da região central, antes mesmo da chegada aqui na região central. É uma missão complexa, mas o nosso secretário Derrite... e diga-se de passagem, quero aproveitar a oportunidade: pela primeira vez nos últimos 30 anos, nós temos, primeiro, alguém de campo, um policial militar na frente da Secretaria; ao seu lado, como secretário-executivo, policial civil; os dois homens de operação, de campo, e não é à toa que nós já começamos a colher frutos dos trabalhos das forças de segurança. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Com a palavra, o nosso próximo inscrito, deputado Simão Pedro. 

O SR. SIMÃO PEDRO - PT - Sr. Presidente, muito obrigado pela oportunidade. Queria também cumprimentar o vice-governador Felício. Cumprimentar nossos colegas aqui, deputados e deputadas. Presidente Paulo, eu não pude estar na reunião de instalação da CPI, porque tive um problema de falecimento da minha sogra naquele dia, dona Lídia, mas queria expressar aqui que V. Exa. e os demais colegas podem contar com todo o meu esforço aqui e do meu mandato para que esta CPI consiga chegar aos seus objetivos e tenha êxito. 

Eu queria assim cumprimentar o vice-governador, porque também me passou a impressão de que ele está muito focado nesse tema e, no período de poucos meses, já tem apresentado de uma série de atuações, programas, ações junto com a sua equipe. Mas como a apresentação foi muito rápida, tentei acompanhar, anotar algumas coisas aqui, mas não consegui. 
Uma primeira coisa que me chama atenção é que, além do “hub”, essas ações têm sido realizadas muito ali no centro, na região da Cracolândia, mas com aquela política de dispersão. A gente vê pequenas “Cracolândias” pela região do centro, por exemplo ali para baixo da liberdade, para cima do Glicério, indo para o Cambuci. Eu vou dar um exemplo aqui, ali na esquina da Marginal com a Aricanduva, eu sempre passo por ali - moro na zona leste -, é uma região que se concentra também. Ou seja...

O SR. FELÍCIO RAMUTH - A Roberto Marinho...
O SR. SIMÃO PEDRO - PT - Queria perguntar como é que tem sido as ações da equipe nessas regiões também, se tem tido abordagens, se tem tido a preocupação de acolher e desenvolver essas atividades ali do centro nessas outras regiões. Eu registro isso porque, diferentemente do que V. Exa. falou aqui, eu discordo. Eu acho que, quanto mais você concentra o atendimento, concentra os usuários em determinado lugar, a abordagem e a atenção são muito mais fáceis. 
Eu falo isso porque tive a oportunidade, como secretário de Serviço da Capital na gestão Fernando Haddad, de acompanhar e colaborar no programa “De Braços Abertos”. Fui responsável pelas ações de organizar as frentes de trabalho, principalmente nas áreas da limpeza e segurança. A gente tinha mais de 400 trabalhadores que trabalhavam por 4 horas ali, eram usuários mas que tinham a obrigação, se quisesse participar do programa, de dedicar cinco horas, no mínimo uma hora de atividades comunitárias, de receber orientações, e as outras quatro de trabalho. 
E recebiam por isso, pelo seu trabalho. Se não quisesse trabalhar na limpeza, ia trabalhar na horta e assim por diante. E com isso, a gente buscava ajudar na recuperação com uma ação de valorizar a dignidade dessas pessoas pelo trabalho. Então eu queria perguntar, além de todas essas ações de atendimento, de acolhimento, internação em casas terapêuticas, se há outras ações, por exemplo, de possibilitar trabalho que comprovadamente auxilie muito essas pessoas nessas situações. 
A outra coisa é 
que eu percebi e acho válido isso também, vice-governador, o trabalho intersecretarial e intersetorial. Mas percebi que tem um foco muito na área da Segurança Pública, na Secretaria de Assuntos Penitenciários, o senhor falou da Secretaria de Direitos Humanos do Município com a Soninha, que é a secretária, mas na área da Assistência Social, na área da Saúde, na área da Educação, como é que está sendo essa relação com outros setores das políticas públicas que são oferecidas, se essa relação tem se intensificado, como é que é a programação disso?
Outra questão é sobre as comunidades terapêuticas. O senhor já falo aqui quem está coordenando, a entidade Samaritana, que eu conheço, uma entidade muito séria, Mas eu queria perguntar quantas são, quantas pessoas já foram encaminhadas, o senhor tem esses números? O senhor falou aqui da forma de remuneração, respondendo à pergunta do senador Suplicy, a quem eu já dei um abraço acalorado hoje pelo seu aniversário de 82 anos. Feliz que ele está aqui bem, forte e com muita saúde. 
Então, assim, eu anotei essas perguntas aqui sobre essas empresas de atuação privada, o senhor já respondeu, que saiu na imprensa ontem quando respondeu às perguntas da deputada Paula, né? E eu fico por aqui, mas queria cumprimentá-lo. 

Dizer que eu conheci o senhor antes de ser prefeito em uma ação que nós fizemos no Centro de Aplicação de Tecnologias para monitoramento dos caçambeiros que atuam, né? Nós adquirimos um sistema que a sua empresa oferecia, né? E felizmente deu certo, né? E a gente conseguiu. Mas depois de lá, só o vi pela televisão, na campanha, então eu queria registrar aqui isso. Muito obrigado. 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Deputado, obrigado pela oportunidade. Vamos começar... Qual era a primeira pergunta? Bom, na porta de saída, vou falar um pouquinho sobre o POT, que é um programa municipal. Eu visitei, inclusive, entidades do Município que oferecem, eu fui conhecer um pouquinho de toda a rede de (Inaudível.), as redes de abrigos do Município - não todos, mas pelo menos um equipamento público de cada um -, também do “Reencontro”. 

Estive visitando entidades que atuam no POT, são 5 mil vagas, que é programa de trabalho do Município em apoio às pessoas de situação de rua, e inclui também os usuários das cenas abertas de uso. Em relação à dispersão...
O SR. SIMÃO PEDRO - PT - Desculpe, vice-governador, eu tinha uma questão para abordar aqui que eu me esqueci, se puder me permitir, né? Acho que estou no tempo.
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Sim, está no tempo. 

O SR. SIMÃO PEDRO - PT - O senhor falou que melhorou muito a Segurança Pública no centro, citou alguns dados, eu vi ali “G1” e alguma reportagem sobre a melhoria dos índices no centro.
O SR. FELÍCIO RAMUTH - Roubos e furtos.
O SR. SIMÃO PEDRO - PT - Eu tenho visto outras reportagens em que o centro está impossível de se transitar ali tranquilamente. Eu mesmo fui vítima de um roubo há 20 dias atrás ali na rua do Ministério que quebraram o vidro do carro da minha esposa para me tomar o celular. O meu fotógrafo, que trabalha comigo, jornalista e fotógrafo, teve seu equipamento roubado ali na rua Xavier de Toledo. 
Então, eu queria entender melhor, se o senhor puder explicar um pouco melhor esses dados que o senhor apresentou, essa melhoria da Segurança Pública no centro, que não é o sentimento que percebo na maioria da população e em outras reportagens que eu tenho visto. 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Deputado, sobre as outras cenas de uso, o senhor tem toda a razão. Existe uma atuação da Prefeitura, ainda não com o apoio do Estado, mas com as entidades que fazem a abordagem da Prefeitura, as abordagens sociais da Prefeitura. Eu posso citar Roberto Marinho, também ali a gente tem uma cena aberta de uso ali na região sul, no início da região sul da cidade de São Paulo. 
E que o “hub” é modelo que pode servir de apoio para outras regiões, não só de São Paulo. Já os outros, a questão do Glicério, esses não, é responsabilidade da equipe do “hub” fazer abordagem. Por isso que agora eles têm equipamentos-veículos. É uma coisa simples, mas é que antes, a abordagem era feita a pé. 
Hoje, com essa dispersão, existe o espalhamento de usuários mais distantes dos equipamentos públicos, no caso do “hub”. Por isso que hoje nós temos veículos para levar a equipe e depois para que a pessoa que concorde em fazer o tratamento seja levado até o “hub” e depois nós transportamos para os equipamentos públicos. 

Então a gente tomou esse cuidado com essa nova configuração desse serviço com o “hub” de ter... Mas, de fato, é trabalho no qual o Estado pode ajudar ainda mais o Município como tem feito na região central. Mas ainda não se iniciou o trabalho por outras regiões da cidade de São Paulo. O foco na região central, não só no centro, mas aí se estende para o Glicério, para outras regiões adjacentes ali em relação à Sé, os subdistritos, na verdade, da região da Sé. 
Em relação ao POT, também falei que é um programa municipal que eu tive a oportunidade de visitar, conversei com muita gente, moradores em situação de rua ali beneficiados pelo trabalho do POT, que pode ser ampliado, mas o Município é que tem feito esse trabalho. 
Por fim, a questão da percepção de segurança. Existe, lamentavelmente, uma diferença, de fato, entre percepção de segurança e os indicadores que acontecem. Como é um movimento inicial, deputado, existe hoje uma grande ferramenta que é o celular, que é boa, que pode difundir imagens com muita facilidade. E a gente vê na imprensa muito mais imagens do que acontece de negativo na região central do que o que acontece de positivo. Isso acaba contribuindo para que a população tenha uma sensação diferente. 
Mas tem uma solução aí que está quase chegando, que são as implantações das câmeras de segurança na cidade de São Paulo, o projeto “Smart Sampa”, do prefeito, Ricardo Nunes, que deve ali, em conjunto com o Estado, ter 500 câmeras só na região central. Isso de fato vai fazer toda a diferença, inclusive para a sensação de segurança. 
E falo com experiência própria, porque lá em São José dos Campos, após a implementação, além dos indicadores caírem, a sensação também melhorou, porque se começa a ter imagens da Polícia atuando, de reconhecimentos de criminosos, às vezes procurados há muitos anos, que são reconhecidos através das câmeras. Então a atuação da câmera é fundamental e importante, inclusive, na melhoria da sensação de segurança. 

Agora, os indicadores são estatísticas com transparência. Se tivessem aumentado, a gente estaria aqui para dizer que aumentou. Pela primeira vez, a Secretaria de Segurança Pública enfrentou esse desafio de dar transparência para o que acontece na região central, ali são dados dos distritos da região central, que recebem as ocorrências. Têm dados positivos, roubos e furtos são positivos, e a gente tem que apurar os dados. 
Em relação aos crimes, por exemplo, o que aconteceu com a sua esposa, na semana que aconteceu, na semana seguinte, na quarta-feira, se o senhor entrasse no sistema, o senhor já ia ver aquele crime pontuado com a localização georreferenciada e com o tipo de crime, que é o roubo do “quebra vidro”, né? Ia estar lá escrito a modalidade do tipo do crime que aconteceu. 
Toda semana nós divulgamos, ponto por ponto, situação por situação, ocorrência por ocorrência da região central, com o objetivo de redimensionar as forças de segurança para poder oferecer o melhor serviço. Por isso que tem dado certo, tem diminuído, a gente espera que continue assim, ainda aquém daquilo que a gente gostaria da região central, mas posso dizer que estão todos muito empenhados em poder oferecer uma melhor segurança para o cidadão do centro de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Antes de passar para o próximo inscrito, gostaria de... 

O SR. SIMÃO PEDRO - PT - Vossa Excelência não me respondeu sobre o número de comunidades terapêuticas e também sobre as outras secretarias. 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Ah, me desculpe. São 39 comunidades terapêuticas, 1.408 vagas mais 645, então nós estamos falando de 2 mil aproximadamente, porque essas 645 são convênios da saúde com o Frei Francisco, mais da região de São José do Rio Preto, naquela região. Então é o total de 2 mil vagas. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Gostaria de registrar a presença do deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, líder do Governo. É um prazer tê-lo aqui, antes de passar para o nosso último inscrito, que é o relator desta CPI, deputado Delegado Olim. 

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Primeiramente, boa tarde, nosso presidente, Paulo Correa Junior, quero cumprimentar V. Exa. pelo brilhante trabalho, cumprimentar todos os deputados e deputadas aqui presentes. Quero cumprimentar o nosso vice-governador Felício Ramuth, que deu uma aula aqui de crack. Trabalhei por quatro anos do Denarc. Acho que o senhor tem que virar delegado e trabalhar no Denarc como diretor. Parabéns aí pela aula. 
Eu tenho quatro perguntinhas somente, porque muitas perguntas que eu fiz aqui, os mesmos colegas já perguntaram, o senhor já os respondeu, vou ficar repetitivo. Fiz uma rápida introdução aqui. Encontrar uma solução para a Cracolândia é um compromisso do governador Tarcísio de Freitas, e a escolha do nosso vice-governador, Felício Ramuth, para liderar a missão do combate às drogas no estado de São Paulo merece todo o nosso reconhecimento. 
Felício Ramuth é comprometido com o bem-estar da população e com a Segurança Pública. Sua vasta experiência em governança o credenciou a assumir a coordenação dessa importante missão, que precisa integrar ações de repressão ao tráfico, de prevenção ao uso de drogas ilícitas, de tratamento e de reinserção social. Esse trabalho conjunto certamente reduzirá o impacto negativo desse problema que assola a nossa sociedade. 

A primeira pergunta que eu faço - são quatro perguntinhas rápidas: vice-governador, o governo estuda adotar medidas de alguma referência internacional no combate ao crack que obtiveram sucesso na área? A minha segunda pergunta: como é administrado o orçamento para políticas públicas no combate e tratamento de drogas do estado de São Paulo e no interior do estado, visto que São Paulo é muito grande e não é só em São Paulo que tem Cracolândia, o estado inteiro tem esse problema? 
E a terceira: qual o mecanismo utilizado para controle e fiscalização dos recursos destinados à manutenção e ao apoio ao terceiro setor, que são as ONGs, atuando nas causas de combate e prevenção às drogas? 
Eu recebi aqui do meu assessor, Dr. Luciano, que ele me trouxe isso aqui, e gostaria de perguntar para o senhor: no programa “Recomeço”, do Governo do Estado de São Paulo, há dez anos, foi criado o Serviço de Atenção e Referência em Álcool e Drogas - Sarad -, do Hospital Estadual de Botucatu, com as disponibilidades de 80 leitos para dependentes de crack. Pergunta a V. Exa. se o Hospital de Botucatu ainda mantém esse tratamento? O senhor me informar também isso, né? O Sr. Governador do Estado avalia algum estudo no sentido de ampliar esses leitos naquele estabelecimento de tratamento de viciados em crack?
O SR. FELÍCIO RAMUTH - Excelente. Eu vou começar pela última. O serviço foi fechado na gestão anterior, eram 80 leitos. Estamos estudando sim a reabertura de vários leitos. Mostrou-se, com o trabalho do “hub”, a necessidade desse tipo de cuidado e tratamento. E, para isso, o governador já autorizou os recursos necessários para a abertura de novos leitos. Estamos buscando e mapeando nos vários equipamentos públicos e, bem colocado, os leites de Botucatu, que infelizmente foram fechados na gestão passada do Governo do Estado de São Paulo. 
Em relação a orçamentos e recursos, de fato, muitas iniciativas dos programas em relação à questão da política de drogas acabam dispersas nos orçamentos, e a nossa intenção é deixar mais transparente as aplicações desses recursos com programas que envolverão aquilo que até já tem sido feito. 
Mas, para que a gente deixe claro, o valor que está sendo empenhado pelo governo do Estado para esses cuidados, muitos recursos acabam dispersos em contratos que envolvem, por exemplo, a rede RAPS, a Rede de Assistência Psicossocial, com hospitais psiquiátricos, e acabam se diluindo dentro do orçamento comum. Cada vez mais nós vamos procurar deixar mais claro e fazer uma transferência de orçamento, deixando claro quanto está sendo investido nessa importante questão. 
É claro, mas aí nós estamos falando dentro da Educação, dentro da Saúde, porque nós estamos tratando aqui de uma política que precisa da atuação. O deputado também anteriormente falou da Educação, e eu esqueci de responder, a gente tem uma atuação na prevenção que vai se ampliar muito, apesar do Proerd já existir, que faz um grande trabalho nas nossas escolas. Eu, como prefeito, tive a oportunidade de vivenciar as formaturas do Proerd, mas que precisa de uma ampliação e de uma visão também mais conectada, pedagogicamente, com a nossa rede, em relação aos currículos, e isso será feito. 
Por fim, as experiências internacionais. Várias delas foram analisadas, e aproveitando também, uma delas, como eu falei, foi a questão da dispersão, a coordenação e o sistema integrado de informações. Então, nós estamos implementando um pouquinho de cada, deputado, dentro da nossa atuação e entendendo a realidade do nosso País, do nosso estado, especificamente agora da região central da cidade de São Paulo, mas estamos levando em consideração experiências exitosas e não exitosas que já foram implementadas em outros países. 

O SR. JORGE WILSON XERIFE DO CONSUMIDOR - REPUBLICANOS - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Bem, nós estamos encerrando a questão dos inscritos, mas o major Mecca pediu, o deputado Suplicy também pediu, mas quero, antes de passar pela ordem para o deputado Jorge, pedir a compreensão dos senhores à agenda extensa que tem o vice-governador. Eu também deixei as minhas perguntas aqui para fazer, tinha quatro, vou deixar para uma próxima oportunidade. Espero que o deputado Suplicy entenda. 
Vou abrir para o Major Mecca aqui, que se inscreveu por último, e o governador tem uma agenda, que eu pretendo respeitar isso, para que ele possa outras vezes voltar aqui. Peço a sua compreensão, deputado Suplicy, estou abrindo mão das minhas perguntas também, que tinham perguntas importantes para fazer, desde já peço a sua compreensão. 
Com a palavra, o deputado Jorge Wilson, antes, e depois passo para o Major Mecca. 

O SR. JORGE WILSON XERIFE DO CONSUMIDOR - REPUBLICANOS - Quero cumprimentar, Sr. Presidente, todos os deputados membros desta Comissão Parlamentar de Inquérito, cumprimentar também, Sr. Presidente, o nosso sempre senador, deputado Eduardo Suplicy, hoje, que está ficando um pouquinho mais experiente. Parabéns, que Deus o abençoe grandemente com muita saúde. 
Cumprimentar o nosso vice-governador. Cumprimentar e pedir que leve o nosso abraço ao nosso governador Tarcísio de Freitas, e dizer que o trabalho, como o nosso nobre deputado, meu par, Delegado Olim, colocou, e ele tem especialidade no que fala na Segurança Pública, o Olim, que é um mestre em Segurança Pública, sabe que o desafio de resolver o problema da Cracolândia é um desafio do qual muitos correram. 
O governador chamou no peito esse desafio, juntamente com o nosso vice-governador Felício Ramuth pela experiência que o nosso vice-governador tem de gestão, de planejamento estratégico. Ele que já provou que foi o melhor prefeito da história de São José dos Campos, hoje, como vice-governador, está fazendo a diferença no estado de São Paulo. Nós estamos sentindo já os reflexos e sabemos da situação dos dependentes químicos, eles precisam de ajuda, não só eles como os familiares também. 

Tem que agir de forma cirúrgica com Segurança Pública, mas tem que agir também na questão social, porque eles estão doentes nas ruas, e os familiares estão doentes nas casas. É mãe sofrendo, é pai sofrendo, é irmão sofrendo, irmãos que muitas vezes não têm a atenção do pai e da mãe. 

Esse irmão que está em caminho certinho, estudando, trabalhando, mas ele não tem a atenção, muitas vezes, do pai da mãe, porque o pai e a mãe estão alienados àquele doente, àquele outro filho que está lá sendo usado pela marginalidade como uma muralha. Então nosso governador e nosso vice-governador, essa dupla que veio para fazer a diferença no estado de São Paulo. Felício Ramuth, nós agradecemos. 
Como deputado desta Casa, na qualidade de líder do Governo desta Assembleia, a maior Assembleia da América Latina, leve as nossas saudações ao nosso governador, e muito obrigado pelo trabalho que V. Exa. está desenvolvendo nesse grande desafio. 

Nós temos certeza de que com certeza São Paulo, a cidade de São Paulo, será devolvida ao povo paulista e ao povo paulistano. Voltaremos a ter orgulho de andar no centro de São Paulo e falar: “Estamos no centro de São Paulo, com a segurança que todo cidadão precisa e que todo cidadão merece”. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Obrigado, líder, obrigado, deputado. Quero voltar a caminhar pelas ruas de Guarulhos ao seu lado, é uma quase unanimidade lá. É um grande prazer poder trabalhar ao seu lado. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Com a palavra, o deputado Major Mecca. 

O SR. MAJOR MECCA - PL - Boa tarde a todos, boa tarde, Sr. Presidente desta Comissão Parlamentar de Inquérito que trata da epidemia do crack. O povo paulista espera, desta Comissão Parlamentar de Inquérito, que se apure, que se investigue as autoridades que se omitiram e permitiram que fluxos com viciados, traficantes e criminosos se formassem no centro da maior Capital da América Latina, que é a cidade de São Paulo. 

Pois aquela situação que ocorre hoje no centro da nossa Capital se fez pela omissão de autoridades públicas, sejam estaduais, municipais, sejam por autoridades federais. Esta Comissão Parlamentar de Inquérito tem essa missão. E nós acreditamos no senhor, deputado Paulo Correa, presidente desta Comissão Parlamentar, todos os integrantes, a vice-presidente desta comissão, a deputada Paula da Bancada Feminista. 
Não posso deixar de cumprimentar e agradecer ao vice-governador Felício Ramuth, à Sra. Gleida Polinário, que está ao lado do senhor. O senhor, a senhora e o governador Tarcísio de Freitas assumiram o compromisso de alcançar uma solução para esse problema. 
Nós sabemos que não é fácil. Eu já realizei duas audiências públicas com o intuito de ouvir os moradores, os trabalhadores da região central, que têm a sua liberdade cerceada pela prática do tráfico de drogas, dos crimes de formação de quadrilha, dos crimes de obstrução de via pública. Famílias que sofrem, pois não conseguem, em um final de semana, sair com a família para um passeio. 
O senhor citou uma família que tem uma criança autista, que tem que passar pelo meio de um fluxo inalando droga, testemunhando traficantes armados vendendo drogas, dependentes químicos, e nós precisamos de uma Polícia forte, de políticas públicas que realmente enfrentem a criminalidade. 
Aí vai a minha pergunta ao senhor. Tem um grupo de trabalho, que foi instalado por determinação do senhor, que uma vez por semana se reúne na sede da Secretaria de Segurança Pública para análise de dados e avaliação de medidas que já estão sendo adotadas para alcançar esse problema. Eu gostaria de saber do senhor qual está sendo a participação do Ministério Público e do Poder Judiciário em relação a essas medidas? 
Pois o policial que tem as suas ações extremamente limitadas por políticas públicas que subtraem o poder da Polícia, e é fundamental a participação e o comprometimento do Ministério Público como órgão, do Poder Judiciário, no sentido do Estado ter um centro de comando e controle que realmente, quando um policial levar uma ocorrência e se deparar com uma situações na rua, todas as partes envolvidas possam ter um encaminhamento. 
O dependente químico ter o seu encaminhamento para tratamento terapêutico. O traficante, o criminoso, ser preso e permanecer preso, sair do convívio social, para que os trabalhadores, as pessoas de bem, possam ocupar as ruas da nossa cidade. Então, a minha preocupação é nesse sentido, sobre o empenho e o comprometimento do Ministério Público e do Judiciário na busca dessa solução. Muito obrigado, Sr. Governador. 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Deputado, o diálogo é constante. Nós estamos na fase final de assinatura com o Tribunal de Justiça de dois importantes convênios, um em relação à tornozeleira, citado aqui pelo senador Suplicy, a aplicação de tornozeleira naqueles criminosos reincidentes. 
Infelizmente, a gente ainda tem que se deparar com a população - o senhor, que está sempre em contato com a população - dizendo: “Todo mundo sabe que aquela pessoa ali é um receptor, e a Polícia não faz nada, a polícia não vê”. Na verdade, ele já foi preso 15 vezes, né? Preso não: detido na audiência de custódia e liberado, porque o crime de receptação é crime de menor potencial ofensivo, e o leva então a responder em liberdade. E a mesma coisa de furtos, até na região central, na mesma linha. 
Mas então a importância desse convênio da tornozeleira com o Tribunal de Justiça. E o boletim de ocorrência para fins judiciais, que vai começar pela região central, nós gostaríamos que já tivesse sido implementado, mas deve começar pela região central, no qual o policial militar pode fazer a qualificação e até mesmo o enquadramento em crimes também de menor potencial. 
E 70% daqueles moradores, de acordo com a pesquisa “Le Cuca” - daqueles usuários, na verdade -, da região central da cidade, têm passagem pelo sistema penitenciário ou já cumpriram suas penas ou estão em regime semiaberto, e também têm que seguir regras, né? Onde eles poderiam estar e a que horas eles poderiam estar. 
E só a presença e o boletim de ocorrência que acaba constatando formalmente a presença dele às vezes em um local, pode levá-lo inclusive à regressão para o regime fechado novamente. Então essa atuação do Tribunal de Justiça é importante e fundamental. O presidente tem conversado com o governador, com respeito, claro, aos Poderes, mas está avançando. 
Em relação ao Ministério Público, que tem o seu papel de fiscalização e que a gente entende, a gente vê muitos embates, inclusive com a própria Prefeitura. Eu vi esses embates em relação à questão das barracas, que houve também discussões em relação ao Ministério Público, Justiça, ações no município. O Ministério Público tem que ter esta missão de fiscalização, mas ao mesmo tempo o foco em prestar serviço e ver a população de São Paulo mais bem assistida. 

É claro, respeitando os recursos humanos, o deputado colocou que a apresentação parece que estava mais focada em Segurança, é muito pelo contrário: a grande maioria dos slides foram falando sobre assistência. 
Hoje aquele usuário da região central tem para onde ser direcionado para cuidado, para tratamento, e o criminoso tem que ter também o seu destino dentro do sistema legal, e que o sistema legal não proteja o criminoso. Ao contrário disso, possa também valorizar o trabalho dos policiais corretos, que agem da forma correta e fazem com que toda a operação possa ocorrer de acordo com o que a lei determina. 
Então, existe sim uma colaboração, um entendimento, mas a gente precisava avançar com a maior velocidade. Eu costumo dizer que nesse momento no qual a inovação, a tecnologia, no qual a gente percebe que a gente pode implementar formas, para os velhos problemas, de novas soluções. Infelizmente, a gente não tem a mesma velocidade em relação aos órgãos de controle, aos próprios marcos legais e às próprias formas de fiscalização. 

A gente vê a briga - no bom sentido - que o prefeito Ricardo Nunes tem nesse momento para implementar o projeto de câmeras inteligentes com reconhecimento facial, que já teve muitas idas e vindas, mas parece que está agora na etapa final da implementação, e isso vai ser muito importante para a Segurança Pública da cidade de São Paulo, e no centro da cidade não vai ser diferente. 
Então, cada vez mais nós também vamos procurar ter todos os Poderes ao nosso lado. E aproveitando aqui, a importância dessa CPI de apontar de fato erros do passado, mas, ao apontar erros, também nos ajudar no presente, a não repetir erros do passado e poder fazer diferente e fazer melhor. 

O SR. MAJOR MECCA - PL - Muito obrigado pelo senhor e pelo governador Tarcísio terem aberto as portas do Palácio dos Bandeirantes, junto com a Sra. Gleuda, para ouvir os moradores e trabalhadores da região central. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Bom, muito obrigado. Quero agradecer desde já, nós combinamos, estourando o relógio, às 13 horas, passamos aí um minuto, quase dois. Mas eu quero agradecer, vice-governador, presidindo aqui a CPI, em nome dos colegas, a sua presença aqui, a contribuição que foi dada para esta CPI e o esclarecimento que elucidou aqui muitas dúvidas que nós tínhamos. 
Será sempre bem-vindo a esta Casa, Transmita, em nome dos membros aqui desta CPI, os nossos cumprimentos ao governador. E com certeza eu tenho convicção plena de que tanto o senhor como sua equipe técnica sempre estarão à disposição para as informações, o que for necessário para acrescentar nosso relatório aqui na CPI. E abro agora para suas considerações finais. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Eu quero dar um presente ao vice-governador de uma solução para resolver a questão da criminalidade através da Renda Básica de Cidadania, 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - O governador disse que com certeza, assim que encerrar já vai pegar com o senhor... Já vai entregar. (Palmas.)
O SR. FELÍCIO RAMUTH - Ele faz o aniversário e eu que ganho presente aqui, Suplicy.

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Nem o Olim tem essa agilidade, viu? Os nossos membros da CPI, nós temos aqui praticamente a última semana do mês. Provavelmente - aqui tudo provavelmente é - encerraremos talvez o semestre na semana que vem. Então, nós temos várias agendas aqui de reserva dos plenários. 
A gente está com uma dificuldade, acho que será praticamente impossível nós fazermos uma reunião ainda neste semestre. Então, futuramente estarei aí fazendo a convocação então, para quem sabe na primeira semana, na primeira quinzena do próximo semestre, a gente convoque a nossa próxima reunião, está bem? Muito obrigado. Não havendo nada mais a ser tratado... 

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Agradecer, né? 
O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Pois não.

O SR. FELÍCIO RAMUTH - Agradecer, na verdade, a oportunidade, dizer que o governo do Estado, os nossos secretários, a nossa equipe, vão estar à disposição desta importante CPI. E eu vou acompanhar, se não pessoalmente, a Gleuda e a minha equipe, porque tenho certeza de que daqui surgirão novas oportunidades e ideia para a gente fazer melhor. Obrigado e uma boa tarde. 

O SR. PRESIDENTE - PAULO CORREA JR - PSD - Obrigado, governador. Encerrados os nossos trabalhos. 
* * *

- Encerra-se a reunião.

* * *
